
 
 

 

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 55.476 - SP (2017/0255456-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : CLERIO RODRIGUES DA COSTA E OUTRO(S) - SP094553 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : VINICIUS ALBERTI SILVA 
INTERES.  : PEDRO DO NASCIMENTO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

EMENTA
RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. OS HONORÁRIOS 
PERICIAIS DEVEM SER CUSTEADOS PELA FAZENDA À QUAL O 
MINISTÉRIO PÚBLICO ESTÁ VINCULADO. APLICAÇÃO DO 
RECURSO REPETITIVO 1.253.844/SC. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
232/STJ. 
1. Cuida-se de irresignação contra a decisão do Tribunal de origem que denegou 
a ordem em Mandado de Segurança, entendendo que o impetrante deve ser o 
responsável pelo pagamento do adiantamento dos salários periciais, haja vista ser 
a pessoa jurídica de direito público a que se vincula o MP, postulante da prova.
2. Não se sustenta a tese de aplicação das disposições contidas no art. 91 do 
Novo CPC, as quais alteraram a responsabilidade pelo adiantamento dos 
honorários periciais; isto porque a Lei 7.347/1985 dispõe de regime especial de 
custas e despesas processuais, e, por conta de sua especialidade, a referida 
norma se aplica à Ação Civil Pública, derrogadas, no caso concreto, as normas 
gerais do Código de Processo Civil.
3. O Superior Tribunal de Justiça, no REsp 1.253.844/SC, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 17.10.2013, submetido à sistemática do 
art. 543-C do Código de Processo Civil, consignou que "não é possível se exigir 
do Ministério Público o adiantamento de honorários periciais em ações civis 
públicas. Obtempera-se que não foi superado o entendimento firmado no 
retromencionado julgamento, tendo sido seguido por recentes julgados do STJ 
(AgInt no REsp 1.420.102/RS. Ministra Regina Helena Costa. Primeira Turma. 
DJe 30/3/2017)
4. Ocorre que a isenção conferida ao Ministério Público em relação ao 
adiantamento dos honorários periciais não pode obrigar que o perito exerça seu 
ofício gratuitamente. Dessa forma, considera-se aplicável, por analogia, a Súmula 
232 do STJ, a determinar que a Fazenda Pública ao qual se acha vinculado o 
Parquet arque com tais despesas: "A Fazenda Pública, quando parte no 
processo, fica sujeita à exigência do depósito prévio dos honorários do 
perito".
5. Recurso ordinário a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso ordinário, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes." 
 
Brasília, 21 de novembro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Recurso Ordinário em Mandado de Segurança (artigo 105, inciso 

II, alínea “b”, da Constituição Federal) interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do 

Distrito Federal e Territórios cuja ementa é a seguinte:

MANDADO DE SEGURANÇA Ato judicial passível de recurso. 
Legitimidade de impetração por terceira interessada. Ação Civil Pública.  
Adiantamento dos salários periciais. Obrigatoriedade de antecipação pela pessoa 
jurídica de direito público a que se vincula o Ministério Público, postulante da 
prova. Responsabilidade da Fazenda do Estado. Aplicação, ao caso, por analogia, 
da Súmula nº 232 do STJ. Precedentes do E. STJ e deste E. Tribunal Segurança 
denegada.

A parte recorrente, em seu Recurso Ordinário, alega que houve ofensa ao 

direito líquido e certo, bem como que os honorários periciais devem ser custeados pelo 

Ministério Público do Estado de São Paulo, a teor do que dispõe o artigo 91, caput e § 1º, do 

Novo Código de Processo Civil. Ademais, devido ao Parquet ter autonomia administrativa, 

funcional e capacidade orçamentária própria, deveria custear a referida perícia.

Contrarrazões apresentadas às fls. 72-76.

Parecer do Ministério Público Federal "pelo não conhecimento e improvimento 

do recurso em mandado de segurança" às fls. 86-88.

É o relatório.
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RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 55.476 - SP (2017/0255456-8)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 24.10.2017.   

Cuida-se de irresignação contra a decisão do Tribunal de origem que denegou a 

ordem em Mandado de Segurança, entendendo que o impetrante deve ser o responsável pelo 

pagamento do adiantamento dos salários periciais, haja vista ser a pessoa jurídica de direito 

público a que se vincula o MP, postulante da prova.

O inconformismo não merece prosperar.

Não se sustenta a tese de aplicação das disposições contidas no art. 91 do 

Novo CPC, as quais alteraram a responsabilidade pelo adiantamento dos honorários periciais; 

isto porque a Lei 7.347/1985 dispõe de regime especial de custas e despesas processuais, e, 

por conta de sua especialidade, referida norma se aplica à Ação Civil Pública, derrogadas, no 

caso concreto, as normas gerais do Código de Processo Civil.

Ora, o Superior Tribunal de Justiça, no REsp 1.253.844/SC, Rel. Ministro 

Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 17.10.2013, submetido à sistemática do art. 

543-C do Código de Processo Civil, consignou que "não é possível se exigir do Ministério 

Público o adiantamento de honorários periciais em ações civis públicas".

Ocorre que a referida isenção conferida ao Ministério Público em relação ao 

adiantamento dos honorários periciais não pode obrigar que o perito exerça seu ofício 

gratuitamente. Dessa forma, considera-se aplicável, por analogia, a Súmula 232 do STJ, a 

determinar que a Fazenda Pública ao qual se acha vinculado o Parquet arque com tais 

despesas: "A Fazenda Pública, quando parte no processo, fica sujeita à exigência do 

depósito prévio dos honorários do perito".

Cita-se a íntegra do retromencionado julgado:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. ADIANTAMENTO DE HONORÁRIOS PERICIAIS.

NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA PLENA DO ART. 18 DA 
LEI N. 7.347/85. ENCARGO TRANSFERIDO À FAZENDA PÚBLICA. 
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APLICAÇÃO DA SÚMULA 232/STJ, POR ANALOGIA.
1. Trata-se de recurso especial em que se discute a necessidade 

de adiantamento, pelo Ministério Público, de honorários devidos a perito em Ação 
Civil Pública.

2. O art. 18 da Lei n. 7.347/85, ao contrário do que afirma o art. 
19 do CPC, explica que na ação civil pública não haverá qualquer adiantamento 
de despesas, tratando como regra geral o que o CPC cuida como exceção. 
Constitui regramento próprio, que impede que o autor da ação civil pública arque 
com os ônus periciais e sucumbenciais, ficando afastada, portanto, as regras 
específicas do Código de Processo Civil.

3. Não é possível se exigir do Ministério Público o adiantamento 
de honorários periciais em ações civis públicas. Ocorre que a referida isenção 
conferida ao Ministério Público em relação ao adiantamento dos honorários 
periciais não pode obrigar que o perito exerça seu ofício gratuitamente, tampouco 
transferir ao réu o encargo de financiar ações contra ele movidas. Dessa forma, 
considera-se aplicável, por analogia, a Súmula n. 232 desta Corte Superior ("A 
Fazenda Pública, quando parte no processo, fica sujeita à exigência do depósito 
prévio dos honorários do perito"), a determinar que a Fazenda Pública ao qual se 
acha vinculado o Parquet arque com tais despesas. Precedentes: EREsp 
981949/RS, Rel.

Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado 
em 24/02/2010, DJe 15/08/2011; REsp 1188803/RN, Rel.Ministra ELIANA 
CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/05/2010, DJe 21/05/2010; AgRg 
no REsp 1083170/MA, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 13/04/2010, DJe 29/04/2010; REsp 928397/SP, 
Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/09/2007, 
DJ 25/09/2007 p. 225; REsp 846.529/MS, Rel. Ministro TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/04/2007, DJ 07/05/2007, p. 
288.

4. Recurso especial parcialmente provido. Acórdão submetido ao 
regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n. 8/08.

(REsp 1.253.844 / SC. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES. PRIMEIRA SEÇÃO. DJe 17/10/2013)

Obtempera-se que  não foi superado o entendimento firmado no 

retromencionado julgamento, que tem sido seguido por recentes julgados do STJ:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ADIANTAMENTO DE HONORÁRIOS 
PERICIAIS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 232/STJ. DECISÃO 
PROFERIDA EM RECURSO JULGADO SOB O RITO DOS REPETITIVOS. 
APLICAÇÃO AOS CASOS ANÁLOGOS. PROPOSITURA DE AÇÃO 
RESCISÓRIA. CUMPRIMENTO DA DECISÃO RESCINDENDA. NÃO 
IMPEDIMENTO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
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I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se 
o Código de Processo Civil de 2015. 

II - É firme o posicionamento desta Corte no sentido de ser 
aplicável, por analogia, o enunciado da Súmula n. 232/STJ a fim de determinar 
que a Fazenda Pública à qual o Ministério Público se ache vinculado arque com o 
adiantamento dos honorários das perícias pleiteadas pelo Parquet nas ações civis 
públicas. 

III - A aplicação do que restou decidido nos julgados proferidos 
sob a sistemática dos repetitivos aos casos análogos tem como objetivo atender 
aos ditames dos princípios da isonomia e da segurança jurídica.

IV - O art. 969 do Código de Processo Civil de 2015 estipula que 
"a propositura da ação rescisória não impede o cumprimento da decisão 
rescindenda, ressalvada a concessão de tutela provisória". 

V - A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos 
suficientes para desconstituir a decisão recorrida. 

VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1.420.102 / RS. Ministra REGINA HELENA 

COSTA. PRIMEIRA TURMA. DJe 30/3/2017)

 ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
ADIANTAMENTO DE HONORÁRIOS PERICIAIS. NÃO CABIMENTO. 
ART. 18 DA LEI 7.347/85. ENCARGO TRANSFERIDO À FAZENDA 
PÚBLICA. APLICAÇÃO DA SÚMULA 232/STJ, POR ANALOGIA. 

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, 
não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC. 

2. O Superior Tribunal de Justiça, no REsp 1.253.844/SC, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 17.10.2013, submetido à 
sistemática do art. 543-C do Código de Processo Civil, consignou que "não é 
possível se exigir do Ministério Público o adiantamento de honorários periciais em 
ações civis públicas. Ocorre que a referida isenção conferida ao Ministério 
Público em relação ao adiantamento dos honorários periciais não pode obrigar que 
o perito exerça seu ofício gratuitamente, tampouco transferir ao réu o encargo de 
financiar ações contra ele movidas. Dessa forma, considera-se aplicável, por 
analogia, a Súmula n. 232 desta Corte Superior ('A Fazenda Pública, quando parte 
no processo, fica sujeita à exigência do depósito prévio dos honorários do perito'), 
a determinar que a Fazenda Pública ao qual se acha vinculado o Parquet arque 
com tais despesas". 

3. A orientação adotada no referido julgado não impede, em 
absoluto, a inversão do onus probandi, nos termos do art. 6º, VIII, do Código de 
Defesa do Consumidor, hipótese em que caberá ao réu se encarregar do 
pagamento de eventual prova pericial. 

4. Recurso Especial não provido.
(REsp 1.582.602 / SC. Ministro HERMAN BENJAMIN . 

SEGUNDA TURMA. DJe 2/9/2016)
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Ao lume do exposto, nega-se provimento ao Recurso Ordinário.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0255456-8 RMS    55.476 / SP

Números Origem:  20353849720178260000  30007910720138260601  580/2013  5802013

EM MESA JULGADO: 21/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : CLERIO RODRIGUES DA COSTA E OUTRO(S) - SP094553 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : VINICIUS ALBERTI SILVA 
INTERES.  : PEDRO DO NASCIMENTO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Meio 
Ambiente

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso ordinário, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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